ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº              , DE

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2019.

De autoria do Senhor Deputado Paulo Correa Jr, o Projeto de lei (PL) em epígrafe isenta da tarifa de pedágio praticada na praça de pedágio da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, localizada na altura do km 280, os veículos cujas placas pertençam à circunscrição de trânsito referente ao Município de São Vicente.

Segundo a proposição, devem ficar isentos de tarifa de pedágio, na Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, no km 280, os veículos cujas placas forem circunscritas ao Município de São Vicente. Contudo, não se aplicará essa regra aos veículos de transporte coletivo.

Dispõe, ainda, o PL, que o Poder Executivo regulamentará a lei dele resultante, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua publicação oficial.

Na ocasião prevista no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas, inclusive substitutivas.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, a saber:
§ 8º – À Comissão de Transportes e Comunicações compete opinar sobre: (NR)

1. proposições e assuntos relativos à concessão de serviços públicos ligados à área; (NR)

2. assuntos portuários, estradas e rodovias; (NR)

3. proposições e assuntos relativos a transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário e aeroviário, exceto aqueles relacionados aos transportes em geral e ao trânsito na área abrangente da Região Metropolitana de São Paulo; (NR)

4. a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. (NR)

No que diz respeito ao mérito da referida proposição, não notamos qualquer óbice que desautorize sua aprovação, considerando justa a medida em favor do público morador em São Vicente, e que transita pela praça de pedágio apontada.
Dessa forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 300 de 2019.
Sala da Comissões, em 

Deputado Carlos Cezar
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